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Apresentação 
 

O IV Fórum Brasileiro do Semiárido é um evento realizado desde o ano de 1999, estando em sua 

4ª edição, promovido pela Universidade Estadual Vale do Acaraú/UVA é organizado por um grupo 

de pesquisadores vinculados às instituições de ensino superior que investigam e desenvolvem 

trabalhos na área de pesquisa e extensão no semiárido. O Grupo de Pesquisa e Extensão do 

Semiárido (CNPq) lidera a iniciativa, contando com a participação colegiada do curso do Programa 

de Pós-Graduação em Geografia da UVA. 

O evento reservou como tema principal ñEducação, Tecnologias e Técnicas de Convivência no 

Semiáridoò e reuniu profissionais de todo o pa²s que se dedicam ¨ pesquisa no ambiente semi§rido 

e atuam nas áreas do ensino, pesquisa e extensão em instituições públicas, privadas e organizações 

governamentais e não governamentais.  

A discussão do tema proposto possibilitou a difusão do conhecimento do semiárido em uma 

perspectiva de integração natureza e sociedade, estimulando a articulação e a troca de ideias, 

informações, experiências e conhecimentos entre os participantes do Fórum, formado por 

geógrafos, agrônomos, biólogos, engenheiros, geólogos e pedagogos, professores, pesquisadores, 

acadêmicos e profissionais das demais áreas voltadas para a temática do semiárido a nível nacional 

e internacional. 

A realização do Fórum, em área encravada no ambiente semiárido, e em meio as instituições que 

desenvolvem tecnologias voltadas ao semiárido é, também, uma oportunidade para divulgação das 

pesquisas e ações relacionadas as técnicas e a conservação da natureza desse ambiente, com foco 

em suas potencialidades, limitações e fragilidades, sem perder o foco do contexto cultural que 

emerge na dinâmica da realidade da região Nordeste. 

Neste contexto resultou a presente obra, intitulada: Estudos Ambientais no Ambiente Semiárido, 

reunindo pesquisas e ações nos diversos olhares. Contudo a primazia recai no desenvolvimento 

natural e fortalecimento dos aspectos da natureza com relação com a sociedade que circundam no 

ambiente semiárido. 

O livro propicia a promoção da discussão de temas concernentes ao desenvolvimento ambiental e 

de tecnologias de convívio com o ambiente semiárido por meio dos agentes de 

divulgação/promoção do conhecimento e das aplicações de práticas inovadoras.  

 

Prof. Dr. José Falcão Sobrinho 

Coordenador do IVFBSA 
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Prefácio 

Neste volume, o livro ñEstudos ambientais no ambiente semi§ridoò apresenta aos leitores, 

pesquisas que, tem como preponderância, análises de sistemas ambientais, relacionadas ao enfoque 

sistêmico do funcionamento das dinâmicas naturais associadas às ações humanas, bem como 

proposições de medidas mitigadoras as quais visam um melhor convivência com o ambiente 

semiárido. Há ainda, artigos voltados à discussão de questões sobre o uso e exploração de 

elementos naturais, envolvendo disputas territoriais em comunidades tradicionais.  

Encontra-se, também, trabalhos que além de identificar a interação sistêmica da relação 

sociedade/natureza, buscam promover este conhecimento para além dos muros acadêmicos, assim, 

oferecem projetos de Educação Ambiental, tanto para instituições regulares, quanto para 

comunidades locais. Neste contexto, também destaca-se estudos voltados ao aprimoramento na 

implantação de tecnologias sociais de captação de água, através das tecnologias da informação. 

Estas mesmas tecnologias, são utilizadas para obtenção de dados que expõem diagnósticos 

ambientais com intenção de averiguar questões relacionadas à degradação ambiental. 

Por fim, temos ainda, o interesse de alguns pesquisadores na elevação de pesquisas que 

compreendem a Geografia da Saúde, pois discutem e analisa os padrões de distribuição territorial 

de doenças infecciosas, como por exemplo, a dengue, relacionando, desta maneira, aos possíveis 

indicadores socioambientais que induzem ao aparecimento maior/menor de determinadas 

enfermidades.  
 
Os organizadores 
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ANÁLISE PAISAGÍSTICA DA REGIÃO NORTE DA GUINÉ -BISSAU: UM ENFOQUE 

TERRITORIAL NO MUNICÍPIO DE CACHEU  

 

Antônio Correia Junior  

Edson Vicente da Silva 

Carlos Henrique Sopchaki   
 

INTRODUÇÃO  

 

A Guiné-Bissau está inserida na África Subsaariana, possui clima tropical, caracteristicamente 

quente e úmido, com duas estações distintas: a estação das chuvas, onde grande porção das suas 

terras é inundada periodicamente e, a estação das secas. A estação de seca ocorre entre novembro 

e maio, e a estação de chuvas, entre junho e outubro, sendo a que a pluviosidade varia ao longo do 

ano, concentrando-se apenas em cinco meses, dependendo também da proximidade em relação ao 

mar. A temperatura média anual é de 17 a 26ºC, sendo fevereiro o mês em que se registam nível 

médio mais elevado (28º C), e março e setembro os meses mais frios 17 a 26 ºC (INEC, 2009). 

 

No que se refere ao município de Cacheu (área de estudo), distinguem-se duas regiões climáticas: 

a região tropical subúmido e região tropical sudanês. A primeira região climática (tipo tropical 

úmida) coincide com a zona costeira e é caracterizada por chuvas intensas (entre 1.500 a 2.500 

mm/ano), amplitudes térmicas médias e forte umidade do ar ao longo do ano. A segunda região 

climática, que coincide com a metade oriental do país, caracteriza-se por chuvas fracas (1000 

a1500 mm/ano), amplitudes térmicas altas, forte umidade do ar na estação das chuvas e fraca na 

estação seca (Serviço Nacional de Metrologia, 2015), sendo um clima típico semiárido.   

 

O relevo é predominantemente plano, não se evidenciando grandes elevações, já que o ponto mais 

alto não ultrapassa os 350 metros de altitude, predominando os planaltos e as planícies. Os 

principais acidentes de relevo resultam da densa rede fluvial, que origina também a existência de 

alternância nos traços caracterizadores da paisagem que, em função das regiões, varia entre savana 

arbustiva, savana florestal, florestas manguezais, bolanhas (áreas alagadas), estuários e praias. 

 

No meio florestal, é possível encontrar áreas alagadas e que dominam uma parte da paisagem, nas 

proximidades de zonas de manguezal, palmares constituídas por palmeiras de dimensões variáveis 

e cibes, associados a florestas de galeria florestas subúmidas, caracterizadas por vegetação densa 

e diversificada em espécies e em dimensões, sendo uma região de difícil acesso para o uso e 

ocupação.  

 

A Guiné-Bissau é um país dotado de espaços naturais com importância reconhecida. As áreas 

naturais que caracterizam o país contam com grande biodiversidade de flora e de fauna, em meio 

florestal, de manguezais e de savana costeira e ambiente marinha, sendo algumas das espécies 

endémicas e encontrando-se outras em situação de risco e ameaçadas de extinção,  o que representa 

uma situação alarmante no que concerne à conservação.  

 

No semiárido guineenses (Guiné-Bissau), as famílias vêm, ao longo dos anos, desenvolvendo 

estratégias culturais de resistência às adversidades naturais e problemas procedentes da falta de 

políticas públicas de estímulo à sustentabilidade local. 

 

As comunidades tradicionais locais exercem uma pressão sobre o meio ambiente, sobretudo o 

florestal e costeiro, incluindo as áreas protegidas, como forma de assegurar a subsistência familiar, 
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através da execução de atividades agrícolas, criação de gado bovino, caprino, e com menor 

importância suíno, caça, recolhimento de lenhas, de frutos e pesca. Estas ações de âmbito 

produtivo vocacionadas para a subsistência, com troca e venda de excedentes, implicam, em 

muitos casos, numa transformação paisagística recorrendo ao abate de árvores e ao desmatamento 

com queimada, pondo em risco a biodiversidade e o equilíbrio dos ecossistemas local.  

 

Dados informam que, a médio e a longo prazo, os prejuízos são elevados, pondo em risco o 

equilíbrio dos ecossistemas, ameaçando a continuidade das espécies.  

 

Estes problemas requerem uma intervenção urgente através da sensibilização comunitária e do 

envolvimento das populações locais nas diferentes ações a implementar. Além das ações de 

sensibilização comunitária, com tentativa de identificação conjunta de alternativas viáveis para a 

subsistência familiar, é importante pensar num projeto turístico, independentemente da sua 

natureza, o qual pressupõe planejamento e controle efetivo já que é, por característica, um fator 

acrescido de pressão sobre os recursos, o meio ambiente e as comunidades. Deste modo, o objetivo 

deste artigo é desenvolver uma análise paisagística da região norte da Guiné-Bissau, com enfoque 

territorial no município de Cacheu.  

 

ÁREA DE ESTUDO E BASES TEÓRICAS 

Guiné-Bissau é um país com superfície de 36.125 km², localizado na Costa Ocidental da África, 

fazendo fronteira com a República do Senegal, ao Norte; e a República da Guiné-Conakry, ao 

Leste, Sul e a oeste; é banhado pelo oceano Atlântico. Além do território continental, o país integra 

uma parte insular composta por cerca de 40 ilhas, que constituem o arquipélago dos Bijagós no 

Sul. Está separado do continente pelos canais de Geba, Pedro Álvares, Bolama e Canhabaque, para 

além das ilhas de Jeta e Pexice ao Norte. Tem uma população de 1.558.090 habitantes, com um 

índice de desenvolvimento entre os mais baixos do mundo, com 2/3 da população vivendo abaixo 

da linha de pobreza com uma expectativa média de vida de 52 anos (INEC, 2009). 

 

O município de Cacheu, no qual a pesquisa foi desenvolvida, se localiza no norte da Guiné-Bissau, 

(100 km da capital Bissau), tendo limites com os municípios de Biombo e Oio, conforme mostra 

a Figura 01. O município de Cacheu apresenta uma superfície de 5.174 Km², e uma população de 

192.508 habitantes, sendo o terceiro município mais populoso do país. É uma zona de grande 

potencial agrícola e de elevada biodiversidade natural. A atividade de rizicultura e é praticada em 

larga escala, já que encontra condições de excelência nos ricos solos aluviões.  

 

O município de Cacheu tem a maior parte de seu potencial econômico vinculado à utilização dos 

recursos naturais, sendo essencial que os mesmos sejam utilizados de maneira sustentável, ação 

essa totalmente ausente no contexto atual da região. Nesse ritmo, o quadro de ação de 

desenvolvimento das atividades tende a decrescer, uma vez que esse desenvolvimento não se faz 

em consonância com a utilização dos recursos naturais de maneira sustentável. 

 

A implementação de ações de Educação Ambiental nas escolas públicas pode minimizar 

problemas de degradação ambiental na região, contribuindo positivamente na sensibilização das 

comunidades, face ao desenvolvimento sustentável e à utilização durável e racional dos recursos 

naturais do município de Cacheu. Para preservar e gerir o patrimônio natural da Guiné-Bissau de 

forma durável será necessário reforçar ainda mais o estatuto de proteção e a conexão entre as áreas 

protegidas e assegurar uma gestão integrada, com o envolvimento ativo das comunidades locais e 

dos outros autores que atuam na proteção ambiental. 
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Figura 1-Localização do município de Cacheu em Guiné-Bissau. 

 

Fonte: Correia Junior (2018). 

 

O processo de degradação e apropriação dos recursos naturais tem se intensificado drasticamente, 

trazendo consequências ao meio ambiente. As questões ambientais não podem ser entendidas sem 

levar em consideração a ação do ser humano sobre o meio. No município de Cacheu em particular, 

os impactos socioambientais vêm crescendo em função da inadequação das práticas de manejo às 

limitações dos sistemas ambientais locais. 

 

Observa-se assim, que o município de Cacheu, em relação ao uso de seus recursos naturais, 

encontra-se ocupado e explorado de forma intensa e desordenada, interferindo na dinâmica dos 

sistemas ambientais locais, o que justifica a importância da realização de uma pesquisa voltada ao 

ordenamento espacial e ambiental do município. 

O município de Cacheu está entre os seis territórios escolhidos para a criação de um parque que 

localmente recebeu o nome de ñParque Natural dos Tarrafes do Rio Cacheu-PNTCò. Dessa 

maneira, a constituição da legislação ambiental aplicada a gestão da reserva florestal, vem 

reconhecendo a importância ecológica do manguezal, que representa a mais importante área da 

África Ocidental, apresentando vantagens comparativas a que convém investigar e valorizar 

(BRITO, 2006). 

 

No município de Cacheu há diversas pessoas cujas atividades diárias para a sua sobrevivência 

dependem quase que cerca 90% dos recursos naturais de aproveitamento direta do parque (pesca 

e coleta de moluscos, agricultura itinerante e nos solos de manguezal, material de construção de 

casas e combustível). A Figura 2 demonstra a localização do Parque Natural dos Tarrafes do Rio 

Cacheu, bem como a distribuição das 57 Tabancas (aldeias) ao longo do seu território. 
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Figura 2-Localização do Parque Natural dos Tarrafes do Rio Cacheu e distribuição das Tabancas (Aldeias). 

 

Fonte: Correia Junior (2018). 

 

Contudo, no que se refere à área do PNTC, é perceptível a existência de grandes pressões 

antrópicas sobre os recursos naturais locais, sobretudo: desmatamento de grandes superfícies de 

florestas e supressão de manguezais para agricultura itinerante e bolanhas (áreas alagadas) ao norte 

e sul do parque, o corte e derrube de árvores para a coleta do mel, muitas vezes acompanhado de 

queimadas das florestas e caça de fauna, que provocam grandes desequilíbrios ambientais no 

município de Cacheu. A caça clandestina da fauna selvagem, sobretudo na zona norte do 

município, corte de grandes árvores para construção de canoas (pirogas) e outros tipos de 

embarcação completa o quadro de degradação. 

 

Estas e outras grandes pressões sobre os recursos naturais do município de Cacheu provocam 

graves impactos ambientais, ameaçando seriamente a biodiversidade do parque e os seus 

riquíssimos ecossistemas. Esta é uma das preocupações dos membros do conselho de gestão 
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(representantes das comunidades locais), principalmente no que diz respeito às queimadas, pesca 

predatória e conflitos de interesse. 

 

É necessário enfocar também a carência de estudos mais detalhados nessa área e de trabalhos 

científicos que realizem um levantamento dos recursos naturais, analisem os problemas de uso 

ocupação e as potencialidades naturais do município de Cacheu, uma vez que tais informações 

podem servir servem como bases norteadoras para as políticas de gestão ambiental e territorial da 

localidade. 

 

O município de Cacheu é um dos maiores exportadores de castanha de caju dentro do país. No 

referido município, quase 90% da sua população é constituída por agricultores, evidenciando que 

as comunidades dependem do setor primário, que é a base da dieta alimentar da população local. 

Apesar de todo este potencial que o município dispõe, a gestão dos seus recursos naturais não tem 

sido acompanhada por um planejamento ambiental correto por parte das entidades responsáveis. 

 

A paisagem, em sua abordagem sistêmica e complexa, será sempre dinâmica e compreendida como 

o somatório das inter-relações entre os elementos físicos e biológicos, que formam a natureza, com 

as intervenções da sociedade no tempo e no espaço, em constante transformação. Ela expressa a 

combinação de elementos antropogênicos e naturais em um dado espaço e tempo. Entretanto, a 

compreensão das reações da paisagem é influenciada pela sensibilidade, pela capacidade 

perceptiva do observador e pela orientação teórico-epistemológica de cada sujeito pesquisador. As 

características dos componentes naturais, as forças morfológicas e pedogenéticas associadas às 

ações antropogênicas determinam diretamente o dinamismo da paisagem (RODRIGUEZ; SILVA; 

CALVACANTI, 2013). Assim, cada cultura desempenha um papel decisivo na configuração da 

paisagem e também nas formas como ela se inclui na vida das pessoas. 

 

Para Rodriguez et al. (2013) apud Silva et al. (2014), a análise sistêmica se baseia no conceito de 

paisagem com um todo sistêmico em que se combinam a natureza, a economia, a sociedade e a 

cultura, em um amplo contexto de inúmeras variáveis que buscam representar a relação da natureza 

com um sistema e dela com a sociedade. 

 

A Geoecologia da Paisagem, pode se enquadrar como uma ciência ambiental que oferece uma 

contribuição essencial ao conhecimento da base natural do meio ambiente, entendido como o meio 

global. Propicia, ainda, fundamentos sólidos na elaboração das bases teóricas e metodológicas do 

planejamento e gestão ambiental e na construção de modelos teóricos para incorporar a 

sustentabilidade ao processo de desenvolvimento (RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 

2013). 

 

Conforme Silva e Rodriguez (2011), a Geoecologia das Paisagens ñremete ¨ utiliza­«o de um 

conjunto de procedimentos metodológicos com o objetivo de diagnosticar a paisagem de forma 

integrada e holística, para subsidiar programas de desenvolvimento socioeconômico e planos de 

gestão e manejo territorialò. Nesse contexto, os planejamentos e a gest«o ambiental necessitam ser 

participativos, em que os diferentes grupos da sociedade se envolvem para o planejamento das 

ações na paisagem (SILVA et al., 2011, P.169). A Geoecologia apresenta fundamentos para a 

elaboração das bases teóricas e metodológicas do planejamento e gestão ambiental, assim como 

para a construção de modelos teóricos para incorporar a sustentabilidade ao processo de 

desenvolvimento (RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2013). 

 

Conforme as definições dadas pela Geoecologia das Paisagens e seu pensamento sistemático 

citado, a execução da mesma no município de Cacheu, em Guiné-Bissau, permitirá compreender 
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as formas como se desenvolvem as relações entre sociedade e natureza, permitindo também 

enumerar os impactos ambientais e alterações na dinâmica dos recursos naturais. 

 

A ideia de progresso está relacionada ao modelo de desenvolvimento da sociedade moderna se 

pauta na exploração e negação da natureza, fragmentação da realidade, dicotomia entre sociedade 

e natureza e visão mecanicista, baseada na racionalidade econômica. Segundo Guimarães (2012), 

essa visão de mundo refletiu na relação de dominação entre os seres humanos, através das classes 

sociais e no distanciamento entre sociedade e natureza, fruto da particularização e isolamento da 

postura antropocêntrica.  

 

Com o passar dos anos, o debate acerca da definição e implicações do desenvolvimento sustentável 

foi se aperfeiçoando e incorporando novos significados e abrangências. Segundo Leff (2012), o 

desenvolvimento sustentável representa uma nova visão de mundo que busca o equilíbrio entre o 

crescimento econômico, baseado na economia ecológica e na organização da natureza, com a 

conservação e preservação da natureza garantindo um meio ambiente equilibrado para as gerações 

futuras, qualidade de vida, ética e social. Essa crise ambiental contemporânea também se reflete 

no contexto nacional e regional, a exemplo, das zonas costeiras guineenses, que se apresentam 

fortemente degradado, decorrente de um longo processo histórico de uso e ocupação e manejo 

inadequado do solo e vegetação, como a prática de desmatamentos, caça, queimadas, dentre outras, 

ambientalmente negativas. 

 

Diante desse pensamento, a sociedade como parte da natureza tem que ser compreendida através 

de estudos integrados, sendo que se faz necessário a existência do pensamento compartilhado, o 

conhecimento debatido e executado para que o desenvolvimento sustentável seja realizado em sua 

plenitude. Por isso, a importância da interdisciplinaridade para as pesquisas científicas está 

relacionada na procura da implementação da ideia de uma relação harmoniosa entre sociedade e 

natureza. 

 

MATERIAL E MÉTODO  

A revisão bibliográfica e documental consistiu na leitura de diversos livros, teses dissertações, leis, 

políticas, artigos disponibilizados nas bibliotecas da Universidade Federal de Ceará (UFC) e 

Laboratório de Geoecologia  da Paisagem e Planejamento Ambiental (LAGEPLAN), bem como 

em repositórios digitais internacionais, entre outros documentos oficiais e editais que tratam sobre 

os assuntos relacionados ao tema em discussão, bem como ao território da Guiné-Bissau.  

Subjetivando compreender a abordagem do tema em estudos desenvolvidos em Guiné-Bissau no 

Município de Cacheu, recorreu-se a algumas instituições de ensino superior pública e privado 

como Universidade Lusófona de Amílcar Cabral (UAC); Faculdade de Direito da Guiné-Bissau 

(FDGB), Biblioteca Regional de Cacheu (BRC), Memorial da Escravatura e do Tráfico de Cacheu 

Negreiro (METNC), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa da Guiné-Bissau (INEP), Instituto 

da Biodiversidade e das Áreas Protegidas da Guiné-Bissau (IBAP) e Instituto Luís Inácio Lula da 

Silva na Guiné-Bissau. Esta fase permitiu a obtenção das bases teóricas e das linhas ligadas ao 

tema. A pesquisa no âmbito da internet, também de igual modo, apoiou esta fase na busca de 

informações relacionadas com as temáticas do estudo. Durante esta etapa, foram analisadas 

figuras, fotos, contido nas informações bibliográficas e documentais pesquisadas ou que estiveram 

essencialmente ligadas aos inventários dos aspectos ambientais. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A derrubada de florestas, de matas nativas ou a retirada da cobertura natural do solo ocasiona a 

perda da biodiversidade, alteração do clima local, modifica as propriedades do solo, propiciando 

a degradação e a perda de sustentabilidade para a agricultura. Uma das razões que levam à prática 

do desmatamento no município de Cacheu é a expansão agrícola e plantação de cajueiros. 

 

Segundo IBAP (2013), a preocupação com a natureza e a sua conservação sempre esteve presente 

em Guiné-Bissau, os antepassados protegiam a natureza através da consagração tradicional dos 

sítios que entendiam serem importantes, alguns sítios sagrados ainda existem até hoje (floresta, 

rio, fonte, manguezais), e continuam a guardar as suas características naturais e especiais, graças 

a esta forma tradicional de conservação.  

 

Nos últimos anos tem se verificado a propagação de práticas nefastas sobre os recursos naturais 

locais, o que tem proporcionado aumento da pobreza, a degradação do meio ambiente e a perda da 

biodiversidade na Guiné-Bissau. Cabe salientar que o crescimento populacional em Guiné-Bissau 

e o próprio desenvolvimento das sociedades, também são apontados como grandes responsáveis 

pela pressão atual existente sobre os recursos naturais. 

 

Guiné-Bissau tem poucas indústrias ou aquelas que existem dispõem de pouca capacidade ao nível 

da prestação dos serviços essenciais para a satisfação das necessidades da população. Por isso, é 

da biodiversidade que provem grande parte dos serviços muito importantes para suprir estas 

necessidades (IBAP, 2013). 

 

O acelerado crescimento do município de Cacheu e a intensificação das atividades desenvolvidas 

nas unidades ambientais identificadas geraram a necessidade de se elaborar instrumentos legais 

que regulam o uso e ocupação de determinadas parcelas do território para organizar e administrar 

o espaço urbano e rural. 

 

Embora com um potencial enorme de recursos biológicos que Guiné-Bissau possui, a pressão é 

enorme e está cada vez mais presente em larga escala e numa dimensão preocupante. Isto é, se 

levar em consideração o ritmo de degradação avançada pelos vários autores, por exemplo a FAO, 

aponta que durante o período compreendido entre 1981 a 1985 houve uma perda de solos de 34.000 

ha/ano ocasionado por atividades econômicas. O Censo Agrário de 1997 aponta uma diminuição 

de 625.000 ha de florestas devido a prática da agricultura itinerante e ao aumento das superfícies 

destinadas à plantação de cajueiros e outras atividades agricolas. 

 

No município de Cacheu há uma vegetação variada e com forte influência humana em 

determinados locais, a cobertura vegetal que se encontra nesta zona é constituída por plantações 

cultivadas pelo ser humano com áreas de pomar, cajueiros, palmeiras e cibes. Existem ainda áreas 

de mata dispersa e fechada/cerrada, sobretudo nas áreas mais próximas do litoral e junto à baia 

encontram-se áreas de manguezais conservados. 

 

Apesar desta grande diversidade e excepcionais condições ambientais se nota que o meio ambiente 

local tem sofrido grandes modificações, seguidas da degradação do seu potencial biológico. Estas 

modificações são causadas por ações antropogênicas ou por práticas incompatíveis com os 

princípios de uma gestão durável dos recursos naturais, destacando o mau uso dos recursos naturais 

e a pobreza das populações rurais como a causa da degradação dos recursos naturais.  
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Cacheu é um município com uma expressiva diversidade biológica, e por esta razão é necessário 

apresentar iniciativas que despertem a consciência e o interesse pela preservação da natureza. 

Nota-se que nos últimos anos a biodiversidade do município vêm sendo impactada de uma forma 

incontrolada, havendo uma falta de fiscalização por parte dos órgãos competentes e dos 

governantes.  

 

Neste sentido, Correia Junior (2018), ao realizar entrevistas com a população local, identificou que 

72% da população classifica o impacto do desmatamento como sendo Muito Forte. Cabe destacar 

ainda que 68% da população mencionou a inundação como sendo um fenômeno que ocorre na sua 

região e que 24% menciona as secas, o que é típico dos climas semiáridos, onde as chuvas são 

escassas, mas quando ocorrem, podem vir concentradas em períodos curtos de tempo. O autor 

identificou ainda que 80% da população já teve prejuízos diretos com secas e/ou inundações. 

 

A consequência dos desmatamentos, associados com secas e inundações, são prejuízos ambientais 

e socioeconômicos muito significativos. Perda de biodiversidade da fauna e flora nativas (num 

país como Guiné-Bissau, onde a maioria da sua população usa medicina tradicional, muitas 

espécies podem ajudar na cura de doenças, usadas na alimentação ou como novas matérias-primas, 

correndo o risco de serem destruídas antes de ser conhecidas e estudadas.); degradação de 

mananciais ao remover a proteção das nascentes e prejudicar a impermeabilização do solo em 

torno da água; aterramento de rios e lagoas devido à erosão ao retirar a cobertura vegetal, 

comprometendo a vazão dos rios; diminuição das chuvas devido à alteração das áreas de mata e 

do clima, causando grandes períodos de estiagem; aumento do processo erosivo, o que leva a um 

empobrecimento dos solos, como resultado da retirada de sua camada superficial e, muitas vezes, 

acaba inviabilizando a agricultura familiar.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A Guiné-Bissau é um país dotado de espaços naturais com importância reconhecida. uma boa parte 

da população reconhece também o valor desse potencial natural, mas não tem consciência de como 

agir em salvaguarda do mesmo patrimônio. É aqui que entra a educação ambiental, uma ferramenta 

robusta não só para educar as pessoas a saberem lidar com espaços e recursos naturais, mas 

também para promover políticas públicas mais adequadas que permitam ensinar a população pais 

sobre noções a gestão dos espaços rural e urbano.   

Em certo sentido, conservação do meio florestal tem sido efetivada de forma espontânea por 

influência direta das características geográficas e climáticas da região.  

 

As características do clima e do solo integradas com o contexto cultural, social e econômico são 

fundamentais para a determinação dos produtos cultivados e das práticas e estratégias empregadas 

no desenvolvimento da atividade. A sustentabilidade socioambiental surge como um meio para a 

convivência com as adversidades climáticas, quando elas se mostram capazes de contextualizar as 

expressões de cultura e política e para renovar a ideia de desenvolvimento. 

 

A antiga paisagem natural do município de Cacheu, apresentam-se como um ambiente fortemente 

modificado, onde a vegetação primária foi quase que totalmente substituída por sucessões 

ecológicas secundárias, em virtude da ação degradadora da população local. O município de 

Cacheu é observado como um conjunto de ecossistemas submetido a impactos ambientais 

drásticos, sendo a biodiversidade local seriamente ameaçada pelo uso inadequado do solo, havendo 

necessidade de se promover estudos especializados, capazes de conduzir ao aproveitamento 

sustentável. 
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Verifica-se no município de Cacheu, que a degradação ambiental atingiu condições praticamente 

irreversíveis e exibindo marcas nítidas de desertificação de devido as práticas exercidas pelas 

populações sobre o vulnerável potencial de recursos naturais das áreas de mata em detrimento de 

agricultura familiar.  
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A MINERAÇÃO DE FERRO: IMPACTOS E CRIMES SOCIOAMBIENTAIS NO 

SERTÃO DOS INHAMUNS EM QUITERIANÓPOLIS - CE. 

 

 

Erivan Camelo da Silva 

Aldiva Sales Diniz 

 

INTRODUÇÃO  

Nesta pesquisa, analisamos os impactos e conflitos socioambientais, bem como elucidamos as 

principais injustiças e/ou crimes da mineração de ferro de responsabilidade da mineradora Globest 

Participações Ltda., que chegou e iniciou o saque mineral no ano de 2011 e, até então (2020) vem 

colocando em risco os modos de vida constituídos pelas comunidades camponesas de Bandarro e 

Besouro no Quiterianópolis - CE.   

 

O município de Quiterianópolis está localizado em plena Caatinga no Sertão dos Inhamuns, que 

tem predominantemente o clima Semiárido. A sede municipal está a 410 km de Fortaleza e a 15 

km das comunidades Bandarro e Besouro, ambas situadas nas margens do Rio Poty, que tem sua 

nascente naquele município, e desde o último trimestre do ano de 2010 convivem com a mineração 

de ferro. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no último censo de 2010 

o município tinha 19.921 habitantes, com densidade demográfica de 19,14 hab./km2.  
 

Figura 1 - Mapa de localização da pesquisa 

 
 Fonte: Carneiro; Silva, 2019. 

 

No município de Quiterianópolis, precisamente na Serra dos Cariris Novos, está a nascente do Rio 

Poty. em plena Caatinga (Semiárido) no Sertão dos Inhamuns, na fronteira dos municípios de 

Quiterianópolis e Tauá. O Rio Poty é federal, por nascer no Ceará e desaguar no Piauí, onde se 

encontra com o Rio Parnaíba. Com extensão total de 538 km da nascente à foz, sua bacia abrange 
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uma área total de 52.370 km², dos quais 38.797 km² estão no Piauí e 13.573 no Ceará, e banhando 

através de seu curso vinte e quatro municípios de ambos os estados. 

 

As chuvas na região semiárida do Sertão dos Inhamuns onde está situado o município de 

Quiterianópolis, assim como Nordeste, são irregulares. Segundo a Fundação Cearense de 

Meteorologia - FUNCEME (2019) a média pluviométrica naquele município é de 605,7 mm/a, 

com potencial de evapotranspiração na ordem de 1.769,7 mm, registrando assim 37,4 de índice de 

aridez. Esse fen¹meno ® caracterizado por AbôS§ber (1999) como balan­o h²drico negativo pois a 

evapotranspiração chega a ter três vezes mais potencial do que a chuva propriamente dita. 

Por estar situado em condi­»es fisiogeogr§fica e ecol·gica no sert«o ñsecoò, AbôS§ber (1999) nos 

alerta de no­»es herdadas por todos n·s em rela­«o ao preconceito de olhar para essa regi«o como 

sendo de solos pobres, extensivamente gretados, habitado por gente improdutiva, maltratadas pelas 

secas entendida como natureza perversa. Tal vis«o preconceituosa prevalece e ® utilizada pelas 

mineradoras e o pr·prio Estado para justificar a minera­«o como a reden­«o e/ou ¼nica 

possibilidade de desenvolvimento do Sert«o cearense.  

 

Nessa perspectiva, a narrativa de nega­«o de qualquer potencial existente no Semi§rido imposta 

pela ind¼stria mineral faz com que se crie uma demasiada impress«o de que os territ·rios sertanejos 

s«o vazios e devem ser ocupados pelo capital e o Estado-Na­«o como demostra as declara­»es 

p¼blicas de um estudo t®cnico do DNPM (2009) discorrendo que a riqueza e o ¼nico 

desenvolvimento poss²vel no Semi§rido brasileiro est§Ӣ concentrado apenas no subsolo da regi«o. 

Dessa forma, toda e qualquer cultura e viv°ncia que os camponeses possuam de rela­«o com a 

natureza semi§rida, ® simplesmente descartada pelas mineradoras, assim, como demostramos nesta 

pesquisa. O latif¼ndio colonial que historicamente privou o solo dos Sert»es dos Inhamuns, agora 

metamorfoseado de ind¼stria mineral come­a a invadir o subsolo com a narrativa do chamado 

progresso.  

 

Assim, a localiza­«o geogr§fica desta pesquisa nos permite enfatizar desde j§ os efeitos 

socioespaciais da expans«o da minera­«o sobre certas fra­»es do territ·rio, constituindo novos 

espa­os de nega­«o dos potenciais locais e ao mesmo tempo de acumula­«o de capital. £ a partir 

de tal realidade que se trava os conflitos territoriais entre o grupo que j§ ocupa determinado 

territ·rio com as empresas que passam a invadi-lo, sucumbindo os modos de vida existentes. Por 

isso, concordamos com Oliveira (1999) quando afirma que o territ·rio ® produto concreto da luta 

de classes travada no seio da sociedade capitalista, ou seja, cabe aos camponeses que ocupa o 

territ·rio nas comunidades de Bandarro e Besouro em Quiterian·polis, defenderem seus modos de 

vida que est«o amea­ados de morte pela minera­«o.  

 

Dessa forma, os conflitos no território camponês iniciaram depois dos primeiros impactos e crimes 

socioambientais ocorridos logo após a chegada da mineradora Globest Participações Ltda., no 

último trimestre do ano de 2010, perdurando até então 2020, somando-se sete anos de extração do 

minério de ferro e mais de dois anos que as comunidades sofrem com os passivos ambientais. 

Mesmo depois da paralização das atividades de mineração em 13 de dezembro de 2017, o passivo 

ambiental ficou como herança perversa para o território caracterizado em diversas ameaças aos 

modos de vida das comunidades camponesas.  

 

A mineração chegou no território sertanejo e semiárido quiterianopolense sob o viés da narrativa 

do desenvolvimento econômico e do progresso associado às promessas de geração de empregos e 

de melhorias de vida, ocultando as contradições da imposição desta lógica de desenvolvimento em 

diversos territórios, gerando profundas e desastrosas transformações ambientais, culturais, 
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econômicas e sociais que, na maioria das vezes, impactam negativamente sobre a agricultura, o 

meio ambiente e a saúde da população. 

 

Os principais impactos e/ou crimes socioambientais que mensuramos nesta pesquisa se deram 

sobre: a redução do nível das águas do lençol freático do Rio Poty; a poluição das águas e do solo 

com poeiras e metais pesados; a diminuição do potencial agropecuário; o aparecimento mais 

frequente de doenças dermatológicas e respiratórias e; o assoreamento do Rio Poty com rejeitos 

de minério de ferro. Todos os impactos citados estão interligados com os crimes socioambientais 

que a empresa mineradora cometeu até então. 

 

Para Coelho (2016), a extens«o dos impactos da atividade mineradora e a localiza­«o dos 

territ·rios t°m como vari§veis explicativas a renda, a cor da pele, etnia e g°nero, ou seja, 

popula­»es pobres com baixo poder de influ°ncia. Baseado nessa informa­«o descobrimos, atrav®s 

do Instituto de Pesquisa e Estrat®gia Econ¹mica do Cear§ - IPECE (2019), que Quiterian·polis 

tem o ĉndice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,594, abaixo da m®dia nacional que ® de 

0,744 e da m®dia estadual de 0,682. Dos 19.921 habitantes, 7.641 (38,36%) vivem abaixo da linha 

da pobreza (per capita mensal de at® R$ 70,00).  

 

E, ao mesmo tempo em que Quiterian·polis vive basicamente em situa­«o de extrema pobreza, 

dados do Departamento Nacional de Produ­«o Mineral ï DNPM (2014;2016), constata que entre 

2011 e 2015 a empresa Globest comercializou mais de tr°s milh»es de toneladas de ferro entre 

min®rio bruto e contido e comercializou R$ 106.025.659,00.  

Segundo o IBGE (2019), o PIB per capita de Quiterian·polis ® de R$ 6.809,05. Outra informa­«o 

relevante ® que o percentual de receitas oriundas de fontes externas ® de 89,6%. Tal indicador 

significa que o munic²pio quase n«o disp»e de fontes econ¹micas internas e ® dependente de 

recursos das esferas federal e estadual. Do total de 19.921 habitantes, apenas 1.764 pessoas s«o 

ocupadas que percentualmente significa 8,5% da popula­«o.  

 

Concordamos com a vis«o de Zonta e Trocate (2015), quando afirmam que os recursos naturais e 

humanos s«o jogados numa mesma l·gica ensandecida da expans«o capitalista sem precedentes. 

Tal l·gica compulsiva do capital se alastra por todos os lugares do planeta produzindo nas palavras 

de M®sz§ros (2009) uma forma de sistema global plenamente integrado. 

 

Wanderley (2008) também nos ajuda refletir quando afirma que em alguns lugares antes 

renegados, deixados à margem, podem ser revalorizados e reestruturados de forma rápida por suas 

características físicas, de recursos naturais, tornando-se espaços de disputa, sobreposições e 

conflitos. Todavia, segundo Wanderley (2008) não podemos nos limitar à escala local, quando o 

cerne dos interesses envolve commodities situados em um corredor de exportação numa região 

periférica de fronteira explorada por empresas transnacionais ou associada às nacionais por joint-

venture e com forte participação do poder público regional e nacional.  

 

Esta é a realidade da Mineradora Globest Participações Ltda. (GPL) em relação a seu Quadro de 

Sócios e Administradores (QSA), que consta na base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ). Segundo informações do Ministério da Fazenda, a mineradora é associada com 

duas empresas, uma inglesa, denominada United Goalink Limited (UGL) e outra chinesa, cujo 

nome é Globest Resources Limited (GRL). As duas associaram-se à Globest Participações Ltda., 

declarando para a Receita Federal, em novembro de 2019, um capital social de R$ 61.524.903,00 

(sessenta e um milhões, quinhentos e vinte e quatro mil e novecentos e três reais). Vale ressaltar 

que as empresas estrangeiras são também as detentoras do valor total do capital social apresentado 

ao Estado brasileiro. 
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Outra informação de setembro de 2013 do Instituto Brasileiro de Mineração ï IBRAM condiz com 

o enredo do saque mineral no Sertão do Inhamuns quando enfatiza que a empresa chinesa 

Prosperity Minerals Holding (PMH), de minério de ferro, possui projetos no município de 

Quiterianópolis-CE e divulgou em meados de 2013 investimento de US$ 12 milhões para sua Joint 

Venture no Brasil. A empresa possui participação de 35% na Inglesa UGL, Joint Venture focada 

na exploração de minério de ferro no Brasil. A UGL possui 100% de participação da empresa 

Chinesa GRL que, por sua vez, é dona da empresa brasileira GPL. Portanto, a GPL não tem nada 

e serve apenas de meio para os investimento estrangeiros.  

 

Todo isso rima com o processo histórico de saque colonial moderno de nossos bens comuns, que 

chegou ao Sertão dos Inhamuns e, por sua vez, parafraseando Eduardo Galeano (1981), abriram-

se as veias nas terras esturricadas onde os camponeses teimam continuar produzindo a vida com 

resistência e resiliência. Portanto, aquele espaço geográfico onde está constituído o território 

camponês, agora vive em conflito e em disputa com a indústria da mineração, cuja suas relações 

sociais são distintas e promovem modelos divergentes do chamado desenvolvimento. 

 

Contudo, podemos dizer que o território das comunidades camponesas Bandarro e Besouro é onde 

está localizado o Sertão mais sertanejo no sentido de estar longe do chamado desenvolvimento. Aí 

temos o Brasil limite e extremo. Antes governado pela lei da fazenda personificada no fazendeiro 

e/ou latifundiário que em tudo mandava e que, atualmente, se governa pela lei do Capital 

personificado na empresa de mineração chinesa que modernizou o colonialismo, pois saqueia os 

bens comuns de forma ñlegalò apoiada pelas institui­»es de poderes da Rep¼blica brasileira. 

 

MATERIAL E MÉ TODO 

 

Nossa pesquisa está referendada a partir de algumas categorias e conceitos de análise que serão 

fios condutores da nossa reflexão e, ao mesmo tempo nos permitirá nos conectar com nosso 

objetivo, como também serão indispensáveis para nos ajudar a compreender a realidade estudada. 

Traremos uma breve relação do conceito de território que está ligado no caso desse trabalho com 

os conceitos de impactos e conflitos socioambientais, bem como da mineração. 

 

Analisamos o conceito de território a partir das relações de poder constituídas em um mesmo 

território. Neste sentido, vale salientar que o espaço geográfico onde acontece a mineração de ferro 

em Quiterianópolis já existia enquanto território camponês antes do capital mineral lá se instalar. 

Por isso, não compreendemos o território apenas como espaço de governança, como geralmente o 

Estado e outras instituições o fazem, mas consideramos os conflitos existentes a partir dos 

horizontes antagônicos na forma que compreendem o desenvolvimento territorial. 

 

Afirma Diniz (2009) que sendo o território objeto de estudo da Geografia, entendemos que ele é 

construído a partir das relações sociais estabelecidas em um dado espaço.  Segundo Haesbaert 

(2014), o território seria a constituição do espaço a partir das relações sociais, com atuação e 

protagonismo de atores e sujeitos sociais com seus interesses. Estes sujeitos fariam a distinção dos 

territórios. 

 

Desta maneira, pensar em território supõe pensar em espaços delimitados por e para relações de 

poder, mas que nem sempre redundam em fronteiras vis²veis. Raffestin ressalta que ñfalar de 

território é fazer uma referência implícita à noção de limite que, mesmo não sendo traçado, como 

em geral ocorre, exprime a relação que um grupo mantém com uma porção do espaço. A ação 

desse grupo gera de imediato, a delimita­«oò (RAFFESTIN, 1993, p. 153).  
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Reverbera Wanderley (2008) que a disputa direta por territórios pode até se dar de forma mais 

intensa na escala local, porém, para entendê-la, precisamos compreender a conjuntura política da 

economia mineral, as formas de espacialização dos grandes conglomerados transnacionais e suas 

estratégias em busca de novos mercados de commodities. Raffestin (1993) enfatizou que o Estado 

também assume papel primordial neste campo de conflito, com suas ações afetando diretamente a 

geografia do poder. 

 

O geógrafo Lucas Zenha Antonino (2019) define a concepção básica de território como espaço 

apropriado e definido a partir de relações de poder e suas dinâmicas, estabelecendo hegemonias e 

resistências, que se desdobram em conflitos e em contradições. A expansão territorial da atividade 

mineradora engendrou graves problemas para as formas de viver e produzir de milhões de 

brasileiros. 

 

Os efeitos do saque mineral que se estendem para além dos espaços onde é praticada a extração, 

Gudyna (2015) intitula efeitos derrame. SantôAna J¼nior e Alves (2018) explicam que o transporte 

dos minerais feito por ferrovias, estradas, minerodutos e portos gera danos para diversas 

populações distantes do local de extração, assim como usinas, refinarias e outros tipos de estruturas 

de beneficiamento e tratamento dos minerais. Portanto, para além da indústria da mineração 

produzir modelo de desenvolvimento divergente com territórios tradicionais, afeta a população em 

toda sua escala de produção.   

 

Assim, o processo de extração e de transformação dos bens comuns da natureza em recursos, o 

extrativismo mineral está voltado quase que exclusivamente para exportação que se realiza com 

violações de direitos e, por isso, enquadra-se na concep­«o de ñacumula­«o por espolia­«oò, como 

denomina o geógrafo David Harvey (2004, 2005). O autor enxerga esse processo como uma 

renova­«o da ñacumula­«o primitiva do capitalò, um novo f¹lego e novas estratégias 

contemporâneas para a sua reprodução ampliada. 

 

O Estado tem um papel central dentro da lógica do sistema capitalista quando se fundamenta em 

criar condições de regularização e funcionamento da indústria da mineração, mesmo em condições 

adversas, como afirma Poulantzas: ñ£ cada dia mais evidente que estamos enredados na prática de 

um estado que, nos mínimos detalhes, manifesta sua relação com interesses particulares e, 

consequentemente, bem precisos.ò (POULANTZAS, 1985, p. 14).  

 

Para Coelho (2016), as relações das empresas mineradoras com o Estado favorecem a atuação do 

setor privado por uma série de benefícios e favorecimentos. Dessa forma, a população fica excluída 

dos processos deliberativos que dizem respeito aos projetos de mineração, como foi o caso de 

Quiterianópolis quando as comunidades foram inviabilizadas pelo órgão ambiental, 

(Superintendência Estadual do meio Ambiente - SEMACE) quando licenciou a mineração sem 

fazer qualquer diálogo com o povo, mesmo depois de seguidos crimes denunciados pelos 

camponeses. 

 

A racionalidade imposta pelas mineradoras define os limites das ações quanto ao uso e funções 

no/do espaço, de modo que o funcionamento assegure a reprodução do capital. Nesse sentido, para 

Wanderley, 
 

Ao mesmo tempo em que as empresas criam novas formas de regulação do uso do território numa escala local, elas 

atuam pressionando o poder estatal, no intuito de flexibilizar as normas territoriais nacionais, ou ainda contornam os 

dispositivos constitucionais, para favorecer ou facilitar a instalação e ação do capital (WANDERLEY, 2008, p. 17). 

 

https://servicos.cbl.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=c065b548-861a-eb11-a813-000d3ac1bec9


 

ESTUDOS AMBIENTAIS NO AMBIENTE SEMIÁRIDO - ISBN 978-65-992869 -2-6 
 

22 

Ainda segundo Wanderley (2008), o Estado exerce as práticas de desregulação dos territórios 

frente à chantagem locacional pela mobilidade espacial das grandes corporações transnacionais, 

não se limitando só à flexibilização das normas para atrair investimentos, mas também do lobby 

empresarial, transformando as leis aos moldes dos interesses capitalistas.  

 

Segundo Silva (2020) a mineração é um dos conceitos centrais neste trabalho. Mas, existe uma 

complexidade ao estudá-la, no sentido de ser um tema pouco estudado e, em muitos casos as 

informações disponíveis sobre o tema ainda é de forma romantizada com a narrativa da 

dependência que a sociedade tem em relação aos minérios e que eles são essenciais para o 

desenvolvimento humano. Por isso, buscamos desvendar ou tirar a máscara do que a mineração 

tem representado ao longo do tempo na vida das pessoas 

 

Dessa forma, prevalece a dualidade que se traduz na dicotomia: dádiva ou maldição dos recursos 

naturais? A dádiva como sendo a solução dos problemas sociais e redenção econômica dos países 

atrasados e, como maldição a extração dos recursos naturais condenariam os países a pobreza e ao 

atraso. Na atual conjuntura, o ferro é o atual ouro negro. Afirmam Zonta e Trocate (2015) que 

nossa capacidade de exportação é de 35 milhões de toneladas métricas anuais de minério de ferro, 

porém, chegamos ao incoerente absurdo recorde de 400 milhões de toneladas métricas ao ano, o 

que derrota numa genuína elaboração desenvolvimentista qualquer forma de soberania nacional 

sobre esse bem natural finito.  

 

Nesta perspectiva, compreendemos que desde s®culo XVI a minera­«o ® o grande drag«o 

metamorfoseado de empresa capitalista colonial que saqueou os bens comuns e exterminou as 

popula­»es nativas de nossa Am®rica Latina e, continua em plena atividade neocolonial no s®culo 

XXI se reconfigurando como o ñprogresso inevit§velò que na compreens«o do soci·logo Argentino 

Hor§cio Machado Ar§oz (2019) ® respons§vel pela mineraliza­«o do que ® humano. Nesse sentido, 

a pr·pria empresa mineradora ® invocada pela narrativa burguesa como moinho incontrol§vel 

capaz de subverter qualquer ordem natural para transformar min®rio em mercadorias e bens de 

consumo.   

 

A partir desse entendimento, percebemos que os impactos e crimes socioambientais est«o ligados 

ao modelo de economia cl§ssica, que se tornou insustent§vel n«o somente do ponto de vista 

econ¹mico e ambiental, mas tamb®m quando nos referimos ¨ justi­a social e ¨s caracter²sticas 

culturais presentes nos territ·rios tradicionais. 

 

Nosso m®todo, indispensavelmente, faz um di§logo entre a teoria e a empiria, considerando que o 

conhecimento ® processualmente constru²do a partir do que j§ existe enquanto conceitos pr®vios, 

mas principalmente levando em conta os fatos concretos que emergem da realidade onde o nosso 

ñobjetoò est§ inserido. Nos apoiamos em Pedro Demo (1995), quando diz que a ci°ncia, assim 

como outras formas de conhecimento, ® produto processual, hist·rico, social e apresenta as marcas 

epistemol·gicas dos caminhos percorridos, bem como as t®cnicas utilizadas para a sua constru­«o. 

 

Compartilhamos da ideia de que não há neutralidade na ciência. Por isso, concordamos com 

Bourdieu (1976) quando afirma que a ideia de ciência neutra é uma ficção interessada que permite 

passar por cientifica uma forma neutralizada e eufêmica da representação dominante do mundo 

social.  

 

Nos apoiamos em Marine (2005) quando expressa que ña ci°ncia n«o ® um conjunto de 

procedimentos destinados a embelezar ou escamotear a realidade. Cabe à ciência lidar com os 

fatos, embora isso implique perder a eleg©ncia e sujar as m«osò (MARINI, 2005, p. 235). O m®todo 
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crítico-dialético é central no nosso trabalho quando busca por meio da categoria da totalidade partir 

da aparência do fenômeno para apreender a sua essência. 

 

Estamos de acordo com Marx e Engels (2009) quando confirmam que a ciência tem início na 

concretude da vida real, que são nos processos da vida material que se dão as transformações da 

realidade, inclusive no campo do pensamento e da consciência. Não são apenas as ideias ou as 

palavras que correspondem a verdade no mundo cientifico, mas, principalmente os modos de vida 

reais que pulsam concretamente no dia a dia de um território que se expressa a partir de sua visão 

de mundo.  

 

Nessa perspectiva, fizemos coleta de dados a partir de vasta pesquisa documental entre os anos de 

2010 a 2019, principalmente nos processos administrativos e judiciais e outros documentos de 

denúncias produzidos pelas comunidades e movimentos sociais. Realizamos revisão de literatura 

sobre o tema, principalmente aqueles que trazem uma leitura crítica em relação a mineração.   

 

Dialogamos e escutamos os moradores das comunidades Bandarro e Besouro e, fomos 

sistematizando o que eles contam em relação a mineração. Realizamos entrevistas 

semiestruturadas com seis pessoas que contaram sobre os seus modos de vida, principalmente 

depois que a mineradora chegou no território. Destacamos que os depoimentos estão expostos no 

trabalho da mesma forma que os camponeses soletram o português sertanejo. 

 

E, motivamos os sujeitos do território para construírem a cartografia social (mapa social) com suas 

próprias mãos, apontando os impactos e crimes socioambientais causados pela mineração em seu 

território, bem como para identificar os potenciais existentes que asseguram os modos de vida nas 

comunidades Bandarro e Besouro.  

  
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Atualmente, Bandarro conta 86 e Besouro com 160 famílias camponesas que vivem encravadas 

no vale do Rio Poty e, ao longo do tempo, produzem alimentos nas terras férteis que margeiam o 

Rio. Por isso, a história das comunidades camponesas não pode ser contada sem fazer ligação 

direta com as águas do rio, que regam os solos e seus modos de vida. Qualquer diálogo relacionado 

aos aspectos culturais, econômicos, políticos, produtivos, espirituais, ambientais, festivos, entre 

outros, o rio aparece como elemento transversal na vida do camponeses. Os próprios caminhos 

entre as casas dos camponeses margeiam ou atravessam as vertentes do Poty, entrelaçando o 

quintal das casas com os caminhos que chegam até os pomares e roçados dos camponeses.  

 

Trazemos aqui uma síntese do que resultou nossa pesquisa de campo baseado principalmente no 

resultado da Cartografia Social e dos depoimentos que os camponeses nos proferiram, bem como 

na observação atenta que tivemos quando trilhamos os caminhos que interligam as casas com as 

áreas produtivas, o rio e a própria mineradora. Assim, trouxemos a partir da visão dos camponeses 

o que foi o território antes e como está depois da mineração. 

 

Compreendemos, que existem pelo menos três lugares onde tradicionalmente eles produzem seus 

alimentos para o sustento familiar (figura 2). Os lugares não estão dissociados, mas cada um 

cumpre sua função no tempo e no espaço conforme o potencial que cada um pode naturalmente 

oferecer. A Cartografia Social (figura 2) demonstra um conjunto de atividades que se interliga 

entre si.  
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Figura 2 - Cartografia Social do território camponês antes da mineração 

 
Fonte: Aristides Mesquita ï Arte gráfica (argumentos dos autores). 

 

Como podemos visualizar no ponto 7 da figura 2, no quintal  das casas costumeiramente são 

criados pequenos animais, como galinha, peru, capote, pato, porco e se produz durante todo ano 

algumas hortaliças, fruteiras, plantas medicinais e legumes. No período das chuvas (janeiro a 

abril), costuma-se também cultivar no quintal o feijão, o milho, o jerimum, a melancia, entre 

outros, como uma forma de ter acesso à fartura de alimentos no período invernoso mais perto de 

casa. Nesse sentido, os quintais dos camponeses são lugares de produção diversificada. Um 

aspecto importante que percebemos é que no quintal se tem de forma articulada a presença de toda 

a família, contribuindo nos diversos manejos e trabalhos diários, principalmente das mulheres, que 

se manifestam como protagonistas do processo produtivo. A camponesa Luiza Sobral (2019) nos 

conta que o quintal da família produz feijão, milho, quiabo, jerimum, melancia, mamão, entre 

outros produtos, conforme o calendário sazonal anual. Ela acrescenta que a produção pertinho de 

casa favorece poder participar do trabalho, como também de colher os frutos. Para além da 

produção de alimentos, os quintais produtivos ou os arredores das casas camponesas são enfeitados 

com flores e plantas ornamentais diversas, que embelezam e acolhem os visitantes. 

 

No roçado (ponto 4 da figura 2) que geralmente é mais afastado das casas, se planta 

tradicionalmente no período do inverno culturas como o milho, o feijão, o gergelim, a melancia, o 

jerimum, a mandioca, entre outras. Mas quando não chove o bastante distribuído no espaço e no 

tempo, simplesmente o roçado pode não ter bons resultados. Nesse mesmo espaço, depois que se 

faz a colheita, a forragem serve para a alimentação de bovinos, caprinos e ovinos, como também 

alguns animais de cargas, como jumento e mula. O roçado também é considerado tradicionalmente 

o espaço produtivo mais importante ou aquele que produz em maior quantidade e faz mais renda, 

mesmo que seja também aquele que sofre mais riscos com a variação das chuvas. O milho e o 

feijão são as culturas principais implementadas no roçado, que após serem colhidas, são guardadas 
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